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RELATÓRIO 

 

O projeto de Lei nº 058/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, 

Exm Sr. Gilmar de Souza Borges, que Dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO), para o exercício de 2022, e dá outras providências. 

 

A proposição foi protocolada no dia 10/09/2021, lida na 24ª Sessão Ordinária realizada em 

15/09/2021, onde a Mesa diretora na pessoa do presidente Câmara Municipal, Exmo Sr. 

MARSEANDRO AGOSTINI LIMA, com base no parecer jurídico da Procuradora, Dra. 

Valdirene Ornela da Silva Barros, encaminhou os autos as Comissões de Justiça e 

Redação, à Comissão de Finanças e Orçamento, à Comissão de Obras e Serviços Públicos, 

à Comissão de Educação, Saúde e Assistência, à Comissão de Meio Ambiente, Ciência, 

Tecnologia e Petróleo, à Comissão de Agricultura, Turismo, Indústria e Comércio e à 

Comissão de Segurança Pública.  

 

A comissão de Justiça e Redação apresentou parecer pela aprovação, encaminhando o 

projeto para a comissão de Finanças e Orçamentos. 

 

Em reunião ordinária realizada no dia 04 de outubro de 2021, o presidente da comissão, o 

vereador Felix Tesch Francisco designou a relatoria do projeto ao vereador Vilcimar Correa.  

 

Este é o Relatório. 
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PARECER DO RELATOR 

 

O projeto de Lei nº 058/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, 

Exm Sr. Gilmar de Souza Borges, que Dispõe sobre a lei de diretrizes orçamentárias (LDO), 

para o exercício de 2022, e dá outras providências. 

 

A proposição pretende autorização Legislativa para que o Poder Executivo Municipal possa 

dispor Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Vejamos a justificativa da mensagem 034:  

 

Observando o que dispõe a legislação em vigor, tenho a honra de submeter à 

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o incluso Projeto de Lei que 

dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2022. 

 

Estão compreendidas neste projeto as prioridades e metas da Administração 

Pública Municipal, a organização e estrutura dos orçamentos, as diretrizes 

gerais para a elaboração dos orçamentos do município e suas alterações e as 

diretrizes para a execução da Lei Orçamentária Anual. 

 

Desse modo, é importante enfatizar que as diretrizes ora propostas 

coadunam-se perfeitamente com o Plano de Governo, cujo principal objetivo 

é desenvolvimento equilibrado entre as regiões. Os programas de 

atendimento às necessidades básicas dos setores educacionais, de ação 

social, habitacional e de saúde, continuam a merecer, no exercício de 2022, a 

nossa prioridade. Com isso, a criança, o adolescente e o segmento social que 

necessitam de maior intervenção do poder público, constituem os 

beneficiários primeiros da nossa ação de governo. 

 

Propõe-se sejam os orçamentos elaborados a preços de Junho de 2021, 

utilizando-se o Índice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA), para atualizar 

os valores da Lei Orçamentária de 2022. 

  

Destaco, nesta oportunidade, a importância do entrosamento dos Poderes 

Legislativo e Executivo para aplicação efetiva das diretrizes do Projeto de Lei 

ora encaminhado, permitindo a elaboração do Orçamento Anual de 2022. 
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As disposições constitucionais e as legislações pertinentes sobre esta matéria 

estão em perfeita sintonia com o texto ora proposto, que expressa, com 

clareza, as principais metas que pretendemos alcançar no próximo ano, razão 

pela qual solicito a Vossa Excelência e a seus dignos Pares, aprová-lo como 

proposto. 

 

A comissão de Justiça e Redação apresentou parecer pela Constitucionalidade, Boa técnica 

legislativa e no mérito pela aprovação.  

 

Sob o aspecto da área de competência desta Comissão, a que se refere o artigo 111 da Lei 

Orgânica Municipal, e 45 do Regimento Interno não encontramos qualquer impedimento a 

sua regular tramitação, senão vejamos:  

 

“Art. 45. Compete à Comissão de Finanças e Orçamento emitir parecer 

sobre todos os assuntos de caráter financeiro, e especialmente sobre: 

I - a proposta orçamentária, opinando sobre as emendas 

apresentadas; 

II - a apresentação de contas do Município; 

III - as proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos e 

empréstimos públicos, e às que, direta ou indiretamente, alterem a 

receita ou a despesa do Município, acarretem responsabilidade ao 

erário municipal ou interessem ao crédito público; 

IV - os balancetes e balanços da Prefeitura; 

V - as proposições que fixem os vencimentos do funcionalismo, 

subsídio e representação do Prefeito, subsídio dos Vereadores, quando 

for o caso, e a representação do Vice-prefeito. 

§ 1º Compete ainda à Comissão de Finanças e Orçamento apresentar, 

no segundo trimestre do último ano de cada legislatura, e sempre antes 

das eleições, projeto de decreto legislativo fixando a remuneração do 

prefeito e a representação do vice-prefeito, e projeto de resolução 

fixando o subsídio dos Vereadores, quando for o caso. 

§ 2º É obrigatório o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento 

sobre as matéria citadas nos incisos deste artigo, não podendo ser 
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submetidas a discussão e votação do Plenário sem o parecer da 

Comissão, ressalvado o disposto no art. 64, § 8º.” 

 

Desta forma, em relação às despesas, da adequação orçamentária financeira anual e da 

compatibilidade com as despesas e receitas previstas no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes 

Orçamentária a propositura se encontra de acordo o que preceitua a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, principalmente no que diz respeito ao seu artigo 16, abaixo 

transcrito: 

“Art. 16. - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 

que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 

entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com 

o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1º - Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação 

específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de 

forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a 

realizar, previstas no programa de trabalho,não sejam ultrapassados os 

limites estabelecidos para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 

despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 

previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 2º - A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das 

premissas e metodologia de cálculo utilizadas. 

§ 3º - Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada 

irrelevante, nos termo sem que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 4º - As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de 

obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 

Constituição.” 
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Está comissão não vê atipicidade no projeto de lei 058/2021, posto que a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO é elaborada anualmente estabelecendo metas e tendo como objetivo 

apontar as prioridades do governo para o próximo ano.  

 

Analisando sob o aspecto do mérito, encontramos elementos suficientes para aquiescer com 

o chefe do Poder Executivo Municipal, dando assim a devida autorização Legislativa para 

que o Poder Executivo Municipal possa dispor sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias – 

LDO, para o exercício de 2022, tendo o mesmo cumprido as exigências legais.  

 

Posto isto, esta Comissão de Finanças e Orçamento é pela Aprovação do Projeto de Lei nº 

058/2021, e sugere aos seus doutos Membros à adoção do seguinte parecer: 
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A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO é pela APROVAÇÃO

058/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, Sr. Gilmar de 

Souza Borges, que dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), para o exercício 

de 2022, e dá outras providências.

 

Palácio Legislativo Henrique Brosegh

                             

_________________________________________ PRESIDENTE

______________________

                     
____________________________________________ MEMBRO

____________________________________________ RELATOR
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PARECER Nº 18/2021 

A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO é pela APROVAÇÃO

de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, Sr. Gilmar de 

ispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), para o exercício 

de 2022, e dá outras providências. 

Palácio Legislativo Henrique Broseghini, em 05

                                      

                              

_________________________________________ PRESIDENTE
FÉLIX TESCH FRANCISCO

 
______________________(AUSENTE)_________ SECRETÁRIO

ANTÔNIO MARCOS GUILHERMINO

                      
____________________________________________ MEMBRO

 
____________________________________________ RELATOR
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A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO é pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, Sr. Gilmar de 

ispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), para o exercício 

05 de outubro de 2021. 

 

_________________________________________ PRESIDENTE 
FÉLIX TESCH FRANCISCO 

 

_________ SECRETÁRIO 
ANTÔNIO MARCOS GUILHERMINO 

 

____________________________________________ MEMBRO 
VILCIMAR CORRÊA 

 

____________________________________________ RELATOR 
VILCIMAR CORREA 
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